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Muitas dívidas e duas bandeiras 
H á gente 

que vê a 
dívida 

pública como al-
go que não lhe 
diz respeito, por 
ser uma dívida 
do governo. Na 
realidade, a dívi-
da é de todos 
nós. Pagamos 
parte de seus ju-
ros, o seu custo 
no presente. E, 
num volume ca-
da vez maior, 
ela continua a 
acumular um 
pesado ônus pa-
ra o futuro. 

O pagamento parcial dos 
juros é feito com o tal supe-
rávit primário de que tanto 
falam economistas e políti-
cos, e que ocupa grande es-
paço na imprensa. Esse su-
perávit é a diferença entre 
as receitas e os gastos do go-
verno, excluídas destes as 
despesas com juros. Essa di-
ferença, positiva, é usada pa-
ra pagar esses juros, mas 
não é suficiente. Em 2002, o 
superávit primário deve al-
cançar 3,9% do produto in-
terno bruto (PIB). Em núme-
ros aproximados, como o 
PIB tem um valor enorme, 
de R$ 1,3 trilhão, esse supe-
rávit alcança um alto valor 
absoluto, R$ 51 bilhões, que 
equivale a um terço de to-
dos os gastos sociais do go-
verno federal, incluindo aí a 
previdência e assistência so-
cial, educação, saúde e ou-
tros. Não sendo o superávit 
primário suficiente para pa-
gar toda a conta dos juros, 
que este ano deve alcançar 
11,4% do PIB (R$ 152 bi-
lhões!), o resultado final das 
contas do governo será um 
déficit de 7,5% do PIB (R$ 
98 bilhões!), o qual se soma-
rá à dívida, que assim vai 
crescendo continuamente. 
Este ano deve alcançar um 
número perto de R$ 800 bi-
lhões (!!!). 

Em que pese esse quadro 
assustador, as pressões para 
aumentar os gastos públicos 
continuam fortes e vem aí 
uma nova onda de acrésci-
mos. Entre outros, haverá o 
do novo salário mínimo, que 
promete romper a barreira 
do reajuste do seu poder 
aquisitivo. Na outra ponta, 
próxima do máximo, essa 
gente que já tem uma boa re-
muneração paga pelos co-
fres públicos, como deputa- 

dos e senadores, 
também quer pe-
gar a onda. 

Lamentavel-
mente, nossa ci 
dadania ainda 
não avançou a 
ponto de impor 
um limite para 
os gastos do go-
verno, que pade-
ce daquilo que 
os economistas 
chamam de "res-
trição orçamen-
tária frouxa". E 
um nome técni-
co para o gran-
de carnaval que 
são as finanças 

públicas nacionais. Em ci-
ma dos carros alegóricos es-
tão os políticos a dançar e 
cantar em ritmo de gastan-
ça. Já em baixo, a empurrar 
insensata e inquestionada-
mente esses carros, está o po-
vo, com a energia dos impos-
tos que paga e da dívida que 
acumula. 

Nesse quadro, um grande 
avanço foi feito quando fo-
ram impostos limites ao endi-
vidamento dos Estados e mu-
nicípios, bem como estabele-
cidos compromissos quanto 
ao serviço da dívida já exis-
tente. O povo se manteve 
alheio a essa discussão, resol-
vida, lá em Brasília, não tan-
to sob pressão do interesse 
público, mas da perspectiva 
de um caos ainda maior, por 
conta de um endividamento 
descontrolado. No processo, 
o governo federal assumiu dí-
vidas de Estados e municí-
pios e estes passaram a de-
ver ao governo federal a pra-
zos mais longos e juros mais 
módicos. Em troca, compro-
meteram-se a fazer um re-
passe médio de até 13% de 
sua receita para o serviço de 
sua dívida com a União. 

Agora, diante do novo 
quadro político em Brasília, 
muitos governadores e pre-
feitos estão a pressionar o 
governo federal para redu-
zir esse comprometimento 
de sua receita COM o serviço 
da dívida. Trocando em 
miúdos: querem pagar me-
nos para poder gastar mais. 
Com  a União recebendo me-
nos, abre-se um buraco ain-
da maior em Brasília. Mais 
impostos e/ou mais dívidas, 
o certo é que sobraria para 
você, leitor, e seus descen-
dentes. 

A maioria dos governado-
res e prefeitos endividados 
quer essa redução dos paga-
mentos do serviço da dívida. 
Preocupações com o interes-
se público e nacional estão 
distantes de sua cabeça, 
mais voltada para fazer no-
vas dívidas do que para hon-
rar dívidas passadas. Não 
sou daqueles que acham que 
nossos governantes operam 
na linha do "rouba, mas 
faz", na sua versão tradicio-
nal. Mas esse caminho de fa-
zer mais gastos sempre com 
mais dívidas e mais impos-
tos também rouba o País na 
sua vulnerabilidade econô-
mico-financeira e é um des-
respeito a seus cidadãos. Es-
tes, por sua vez, precisam 
deixar sua passividade dian-
te de assuntos como esse, rea-
gindo à sua condição atual 
de meros empurradores do 
carro carnavalesco já citado. 

No meio da discussão, fe-
lizmente algumas cabeças 
sensatas se têm manifestado 
contra a idéia. Merece desta-
que a posição do governa-
dor paulista, Geraldo Alck-
min, responsável pelo Esta-
do que, por força de suas di-
mensões, é também o maior 
devedor, mas que se distin-
gue, também, por ter realiza- 

do, desde o início da gestão A  
Mário Covas, um bem-suce-
dido programa de sanea-
mento financeiro. Falando 
sobre o assunto, Alckmin 
tem alertado para os danos 
que a renegociação pode tra-
zer às finanças públicas do 
País, bem como para a ne-
cessidade de os governado-
res e prefeitos pensarem no 
interesse público e nacional. 

Numa de suas declara-
ções, referiu-se ao lema do 
brasão do Estado, que diz 
"pro Brasilia fiant eximia", 
isto é, pelo Brasil seja feito o 
melhor. Essa é a bandeira 
correta. Em contraste, o no-
vo governador mineiro, Aé-
cio Neves, um dos líderes do 
movimento de renegocia-
ção, parece haver tomado o 
lema da sua bandeira esta-
dual, o "libertas quae sera 
tamen", ou liberdade ainda 
que tardia; para aplicá-lo 
aos compromissos da dívida 
de Minas Gerais, numa vi-
são que não faz justiça ao 
sentimento de brasilidade 
que originou essa bandeira. 

Ainda que o governador 
mineiro se tenha revelado 
mais comedido nas suas últi-
mas declarações, seria im-
portante que recuperasse a 
autêntica raiz da bandeira 
de seu Estado, unindo-se 
aos que pensam no interesse 
nacional. Não será atuando 
em contrário que realizará 
suas aspirações de liderança 
também fora das fronteiras 
de seu Estado, pois sua atitu-
de seria um ponto negativo 
nesse vestibular para vôos 
maiores. 

De sua parte, o novo go-
verno federal deveria sim-
plesmente tirar esse assunto 
de sua agenda de reuniões 
com governadores e prefei-
tos. A negociação entre eles 
e a União, que levou ao acer-
to em vigor, foi muito difícil 
e demorada, tomando quase 
uma década. Reabri-la terá 
o efeito de destampar essa 
caixa de Pandora das finan-
ças públicas nacionais, onde 
repousam, se não todos, 
muitos dos males que as con- 
taminaram de forma quase 
definitiva, afora outros que 
poderão surgir numa nova e 
detestável roupagem. 
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